PARECER Nº  1149,   de  2002,

DE RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 0641,  de  2000, vetado parcialmente.

O projeto de lei em tela, de autoria do ilustre  Deputado Roberto Gouveia, veda qualquer forma de discriminação a portadores do vírus HIV ou a pessoas com AIDS, na administração pública direta, indireta e fundacional.

Após tramitar regimentalmente, a propositura foi aprovada e  o Autógrafo nº 25.389 foi encaminhado ao Poder Executivo.

             O Senhor Governador, nos termos do artigo 28, ( 1o, combinado com o artigo 47, inciso IV, ambos da Constituição do Estado, resolveu vetar parcialmente o referido projeto.

              Desta forma, retorna a esta Casa o projeto de lei  em epígrafe para reexame da matéria à luz do veto governamental.

               Na qualidade de Relator Especial, designado em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer analisando as razões do veto sob os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico.  

               Incide o veto parcial sobre as disposições contidas nos artigos 6º, 7º e 12.

               Com relação ao artigo 6º, esclarece o Senhor Governador, em sua mensagem, que a propositura traz, no dispositivo vetado, a hipótese de se impor sanção a pessoa jurídica por atos praticados por seus sócios ou prepostos, o que significa legislar sobre responsabilidade no âmbito civil e comercial, sendo que  tal competência legislativa é do Poder Central, prevista no artigo 22, I, da Constituição Federal. 


Contraria ainda, este mesmo dispositivo, a Lei 8.666/93, em seu artigo 3º, § 1º, I, ao propor, como condição para a contratação, circunstância alheia ao objeto do contrato.

Quanto ao artigo 7º, Sua Excelência informa que novamente a possibilidade de sanção a pessoa jurídica por atos de seus prepostos,  como contido na proposta de se vedar a declaração de utilidade pública às entidades que foram objeto de denúncia comprovada de prática discriminatória, está eivada de inconstitucionalidade.

Por fim, quanto ao artigo 12, o projeto de lei em tela invade esfera de competência da União, ao propor alteração nas hipóteses de cabimento do rito sumário constantes do artigo 275 do Código de Processo Civil, afrontando, assim, o que estatui o artigo 22, I, da Constituição Federal. Somente a União possui atribuição e a faculdade de legislar sobre matéria processual. 

Diante do exposto,  sob o prisma que nos cumpre analisar, entendemos que são procedentes as razões de veto parcial opostas pelo Senhor Governador do Estado, motivo pelo qual opinamos pela rejeição do Projeto de Lei  nº 0641, de 2000, e , portanto, pela manutenção do veto parcial.

Sala das Sessões, em

SIDNEY BERALDO

Relator Especial
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